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ESTADO DE GOIÁS
POLÍCIA MILITAR

 
 
 

Edital

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº. 004/2022

PROCESSO SEI Nº: 202100002061548.

DATA DA REALIZAÇÃO: 13/10/2022

HORÁRIO: 09h00 min às 11h00min

LOCAL: www.comprasnet.go.gov.br

SOLICITANTE: Polícia Militar do Estado de Goiás - PMGO.

RECURSO: Fonte 15000100 - Receitas Ordinárias (Unidade Orçamentária 2902 - Polícia Militar)

 

 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

 

 

A Polícia Militar do Estado de Goiás – PMGO, por intermédio de sua Comissão de Licitação, designados pela Portaria nº 17.101/2022 - PM, publicada no
Diário Oficial do Estado no dia 10 de agosto de 2022, torna público que realizará a Dispensa Eletrônica de Licitação, exclusiva para ME e EPP, tendo por
critério de julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE, em sessão pública eletrônica, através do site www.comprasnet.go.gov.br, oriunda do Processo nº
202100002061548,  que tem por objeto  AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE TESTES PSICOLÓGICOS COM O OBJETIVO DE REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÕES
PSICOLÓGICAS INSTITUCIONAIS COM DIVERSAS FINALIDADES, de acordo com as especificações, quantitativos, locais de entrega e demais condições
expressas no Termo de Referência, peça integrante deste Edital. O presente certame está fundamentado nos termos do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº
8.666/1993, 10.024/2019, Lei Estadual nº 17.928/12, Lei Complementar nº 123/2006 e Decretos Estaduais nºs. 9.666/2020, 7.466/11 e 7.600/12.

Este Edital está disponível em meio eletrônico nos sites    www.comprasnet.go.gov.br  e  www.pm.go.gov.br,  www.seguranca.go.gov.br​,  bem como  na
Comissão Permanente de Licitação da PMGO-DC/CALTI, localizada no Comando de Apoio Logístico e Tecnologia da Informação - CALTI, situado na Rua
115, nº 04, Setor Sul, Goiânia-Goiás, CEP 74.085-325, telefone (62) 3201-1635.

 

1. OBJETO

1.1. Aquisição de material de testes psicológicos com o objetivo de realização de avaliações psicológicas institucionais com diversas finalidades. 

1.2. A CONTRATADA ficará obrigadas a aceitar nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos ou supressões do objeto da presente dispensa de
licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, conforme art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores.

1.3 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet.go e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

1.4- Tabela descritiva dos lotes/itens, conforme o disposto nos arts. 7º a 9º da Lei 17.928/2012:

 

LOTE ÚNICO  - EXCLUSIVO PARA ME e EPP
Item Cód. Suprilog Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

01 31656 Teste Palográfico Bloco com 25
folhas 50 R$ 44,87 R$ 2.243,50

02 43948 Z-Teste Zullige Bloco com 25
folhas 50 R$ 63,92 R$ 3.196,00

03 42764 Teste de Atenção Concentrada –
AC

Bloco com 50
folhas 25 R$ 60,04 R$ 1.501,00

04 42764
Bateria Geral de Funções Mentais

BGFM - Teste de Atenção
Concentrada – TECON-1

Bloco com 25
folhas 10 R$ 54,45 R$ 544,50

05 42764
Bateria Geral de Funções Mentais

BGFM - Teste de Atenção
Concentrada – TECON-2

Bloco com 25
folhas 10 R$ 54,45 R$ 544,50

06 42764
 Bateria Geral de Funções Mentais

BGFM - Teste de Atenção
Concentrada – TECON-3

Bloco com 25
folhas 10 R$ 54,53 R$ 545,30

07 85404 Teste Não Verbal de Inteligência –
G-36 Unidade 20 R$ 73,00 R$ 1.460,00

08 85405 Teste Não Verbal de Inteligência –
G-36

Bloco com 25
folhas 10 R$ 29,78 R$ 297,80

09 85404 Teste Não Verbal de Inteligência –
G-38 Unidade 20 R$ 70,95 R$ 1.419,00

https://www.comprasnet.go.gov.br/default.asp
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.pm.go.gov.br/
https://www.seguranca.go.gov.br/
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10 85405 Teste Não Verbal de Inteligência –
G-38

Bloco com 25
folhas

10 R$ 29,70 R$ 297,00

11 69517 Bateria Fatorial de Personalidade –
BFP – Kit. Unidade 1 R$ 488,25 R$ 488,25 

12 69517 Bateria Fatorial de Personalidade –
BFP

Bloco com 25
folhas 10 R$ 49,29 R$ 492,90

13 85409 CTA - Coleção de testes de atenção
- Kit. Unidade 1 R$ 312,00 R$ 312,00

14 39940 CTA- LIVRO DE APLICAÇÃO AC Bloco com 25
folhas 10 R$ 28,04 R$ 280,40

15 68555 CTA-LIVRO APLICAÇÃO AD Bloco com 25
folhas 10 R$ 28,04 R$ 280,40

16 68555 CTA-LIVRO APLICAÇÃO AA Bloco com 25
folhas 10 R$ 28,04 R$ 280,40

Valor Total Estimado do Lote único  - R$ 14.182,95 (Quatorze mil, cento e oitenta e dois reais e noventa e cinco centavos)

 

OBS: Quando a licitação for do Tipo Menor Preço por Lote, os valores unitários estimados que compõem o lote deverão ser respeitados.

 

2.DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que se enquadrem na condição de
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), que preencherem as condições de credenciamento constantes desta Dispensa de Licitação e do
Termo de Referência, assim como estiverem habilitadas para participação desta DISPENSA DE LICITAÇÃO, POR MEIO ELETRÔNICO, no
www.comprasnet.go.gov.br.

2.2. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e documentação.

2.3 Não poderão participar desta dispensa de licitação:

a) Empresa suspensa perante o CADFOR, durante o prazo da sanção aplicada;

b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer órgão da Federação (União, Estados, Distrito Federal e
Municípios), mediante consulta no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

c) Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás, durante o prazo da sanção aplicada;

d) Empresa que constar no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral de União -, quando os efeitos
se estenderem ao âmbito do Estado de Goiás, após consulta a ser realizada pela Administração;

e) Empresa que constar no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça – CNJ, quando os efeitos se estenderem ao âmbito do Estado de Goiás;

f) Empresa que constar no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantida pela Controladoria Geral da União durante o período da sanção;

g) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;

h) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;

i) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

j) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

k) Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata, fusão, cisão, incorporação, concurso de credores ou em liquidação, e

l) Empresas que estejam reunidas em consórcio.

2.4 Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, conforme o artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93:

a) O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica; e

b) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade Contratante ou responsável pela licitação.

 

3.DO CREDENCIAMENTO

3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site
www.comprasnet.go.gov.br.

3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes à Dispensa de Licitação.

3.3 Como condição para participação, além do credenciamento, a documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e
regularidade fiscal deverá ser comprovada por meio de certificado de registro cadastral emitido pelo Cadastro Único do Estado.

3.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado da Administração, órgão promotor da licitação, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

 

4. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

4.1 A participação na Dispensa de Licitação dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta
eletrônica, com valor unitário do item, na data e horário marcado para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do site:
www.comprasnet.go.gov.br, dirigida por um Membro da Comissão de Licitação, conforme indicado abaixo:

 

Data da sessão: 13/10/ 2022

http://www.comprasnet.go.gov.br/
https://www.comprasnet.go.gov.br/default.asp
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Início da sessão: 09:00 horas

Fim da sessão: 11:00 horas

 

5. DA FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS (LANCE)

5.1 Após a abertura da sessão será iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar propostas exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, cuja importância deve corresponder ao valor unitário do item.

5.2 O licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da dispensa de licitação responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3 Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4 Os licitantes poderão oferecer propostas sucessivas, observado o horário fixado para abertura e fechamento da sessão e as regras estabelecidas
neste edital.

5.5 Só serão aceitas as propostas cujos valores forem inferiores à última proposta que tenha sido anteriormente registrada no sistema.

5.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.7 A etapa de registro de propostas da sessão pública terá duração de 2h00 (duas horas).

5.8 Encerrado o período destinado ao registro e encaminhamento de propostas, o sistema divulgará automaticamente a quantidade e os valores das
propostas recebidas, quando não será mais permitida a realização de emenda, complementação, acréscimo ou retificação nas mesmas.

5.9 Caso duas ou mais propostas sejam registradas com o mesmo preço, o sistema classificará automaticamente como primeira colocada aquela recebida
e registrada primeiro, no entanto, para se selecionar o primeiro colocado, o desempate ocorrerá por meio de sorteio, em data, horário e local a ser
informado aos proponentes pelo servidor da Polícia Militar do Estado de Goiás responsável pela condução desta Cotação Eletrônica, através do e-mail e
dos telefones cadastrados pelos proponentes no portal ComprasNet.GO.

5.10 Encerrada a sessão de lances, o Membro da Comissão de Licitação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de
preço em relação ao estimado para a contratação.

5.11 Ao final do período destinado ao registro de propostas, a Polícia Militar do Estado de Goiás poderá negociar diretamente com o proponente mais
bem classificado/detentor da melhor proposta para que seja obtido melhor preço.

 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 

O licitante detentor da melhor proposta deverá encaminhar a carta proposta de preços escrita, contendo a descrição do objeto ofertado e valores
atualizados, em conformidade com o menor lance ofertado e ainda os documentos de habilitação no e-mail: licitacao.pmgo@gmail.com, no prazo
máximo de 04 (quatro) horas, a partir do término da sessão.

6.1 DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1.1 O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto. A oferta deverá ser firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento
a ter mais de um resultado.

6.1.2 Os preços cotados pela licitante devem refletir os de mercado no momento do certame.

6.1.3 Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos
preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os fornecimentos serem prestados à Polícia Militar do Estado
de Goiás sem ônus adicional.

6.1.4 A carta proposta deverá conter as seguintes informações:

a) nome da empresa, CNPJ, porte da empresa, endereço, fone/fax, n.º da conta corrente e n.º da agência;

b) n.º da Dispensa;

c) preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casas decimais, no qual deverão estar inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais
como: impostos, taxas, seguro, transporte/entrega e quaisquer outras que forem devidas relativas aos serviços contratados. No caso de divergência entre
o valor numérico e o por extenso, prevalecerá esse último. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances e/ou negociação com o
Membro da Comissão de Licitação;

d) descrição dos serviços / produtos ofertados, com a quantidade licitada;

e) Marca e modelo do objeto ofertado, se for o caso. Caso haja discrepância entre a marca indicada no sistema ComprasNet.GO e a marca informada na
carta proposta encaminhada via sistema, prevalecerá esta última;

f) prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão da Dispensa. Caso não apresente prazo de validade será esse
considerado;

g) data e assinatura do responsável;

6.1.5  Quanto ao ICMS, caso a natureza do objeto sofra incidência dessa espécie de tributo, as empresas estabelecidas no Estado de Goiás, não
optantes do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
Simples Nacional, deverão ofertar os respectivos lances já desonerados do ICMS.

6.1.6 Quando a prerrogativa constante no subitem anterior for aplicável, a proposta comercial apresentada pela empresa melhor colocada deverá
constar, expressamente, quais itens foram ofertados desonerados do ICMS.

6.1.7 Caso julgue necessário, o Membro da Comissão de Licitação encaminhará a proposta comercial ao servidor que elaborou o Termo de Referência,
para análise quanto a aceitabilidade da proposta frente às especificações técnicas descritas no edital.

6.1.8  É facultado ao Membro da Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a
complementar as informações prestadas pelo licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados.
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6.1.9  Iniciada a sessão pública de dispensa eletrônica, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e
aceito pelo Membro da Comissão de Licitação.

6.1.10 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e seus anexos.

6.1.11 A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

 

6.2 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 

6.2.1 Os documentos de Habilitação a serem apresentados,  na forma do art. 33, inciso XI da Lei 17.928/2012 e art. 32, §1º da Lei 8.666/93, para o
cumprimento desta exigência estão relacionados abaixo:

a)  Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ,  disponível para consulta eletrônica através do  link:  http://servicos.receita.
fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp;

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual, disponível para consulta eletrônica através dos links:

- Municipal (Goiânia): https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccae/asp/sccae00010r0.asp;

- Estadual (Goiás): http://appasp.sefaz.go.gov.br/Sintegra/Consulta/default.asp;

c) Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal,  disponível para consulta eletrônica através
do link: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf;

d) Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação para com a Seguridade Social, ou ainda
prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;

OBS:  As comprovações pertinentes às alíneas "d" e "e", serão alcançadas por meio de certidão expedida  conjuntamente  pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados,  disponível para consulta eletrônica através do  link:  http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/
certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, se sediado/domiciliado em outra unidade da federação, e do
Estado de Goiás, disponível para consulta eletrônica através dos links:

- Estadual (Goiás): https://www.sefaz.go.gov.br/Certidao/Emissao/;

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, disponível para consulta eletrônica através dos links:

- Municipal (Goiânia): https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccae/asp/sccae00010r0.asp;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, no termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,  disponível para consulta eletrônica através dos
links: https://www.tst.jus.br/certidao1;

Obs.: Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de
regularidade fiscal deverá ser de ambas, dispensando-a quando, pela própria natureza das certidões, forem emitidas somente em nome da matriz
(deliberação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001930/2008).

i) Declaração de idoneidade para licitar, conforme modelo a seguir:

 

 Obs.: Contendo dados da empresa e subscrito pelo representante legal da proponente.
DECLARAÇÃO

A empresa_____, CNPJ n.º ____, declara, sob as penas da lei, que, seus sócios/acionistas não estão enquadrados em nenhuma das vedações contidas no art. 9ª da Lei
n. 8.666/93, ou seja, que não estão impedidos de contratar com a administração pública (Acórdão 2837 Plenário TCU). Declaramos ainda que os sócios/acionistas não

são titulares de cargo eletivo ou comissionado na Administração Pública Estadual, bem como seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (art. 34-A da LEL).

Data e local
_______________________________________
Assinatura do Diretor ou Representante Legal.

 

j) Declaração de que a empresa não emprega menor, conforme modelo a seguir:

 

Obs.: Contendo dados da empresa e subscrito pelo representante legal da proponente.
DECLARAÇÃO

Declaração da proponente de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de

1988 (Lei 9.854/99).
Data e local

_________________________________________
Assinatura do Diretor ou Representante Legal.

 

k) declaração de cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo a
seguir:

 

Obs.: Contendo os dados da empresa e subscrito pelo representante legal da proponente.
DECLARAÇÃO

Declaro, sob as penas da lei, de cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, em que se ateste
a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar federal n. 123/06.

 

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/89895/lei-17928
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccae/asp/sccae00010r0.asp
http://appasp.sefaz.go.gov.br/Sintegra/Consulta/default.asp
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
https://www.sefaz.go.gov.br/Certidao/Emissao/
https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccae/asp/sccae00010r0.asp
https://www.tst.jus.br/certidao1
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Data e local
_________________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal.

 

m) Para fins de análise da Microempresa Empresa ou Empresa de Pequeno Porte quanto à sua adesão como optante ou não ao Simples Nacional, juntar
documento comprobatório ou consulta realizada no sítio eletrônico www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional.

n)  Declaração CADIN/GO - Cadastro  Informativo dos Créditos não  Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN – Goiás, mantido pela Secretaria
de Estado da Economia de Goiás

- art. 6º da Lei n. 19.754/2017, disponível para consulta eletrônica através do link: https://sistemas.sefaz.go.gov.br/cdn-consultas/pendencia;

o) Certidão Negativa  de penalidades perante o Comprasnet.go,  disponível para consulta eletrônica através
do link: https://www.comprasnet.go.gov.br/paginas/fornecedor/CertidaoNegativaEmissao.aspx;

p) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica pelo TCU, disponível para consulta eletrônica através do link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/;

q) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica pela CGU, disponível para consulta eletrônica através do link: https://certidoes.cgu.gov.br/

 

6.2.2 O fornecedor que comprovar sua regularidade através do CRC – Certificado de Registro Cadastral do Estado de Goiás ou do SICAF – Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo Federal, estará dispensado de apresentar os documentos descritos nas alíneas "a" a "h" e
"j"  (conforme art. 4º da Instrução Normativa 004/2011-GS). O Referido documento está disponível para consulta eletrônica através
do link: https://cadfor.sistemas.go.gov.br/.

6.2.3 Fica facultado a Comissão Permanente de Licitação ou setores técnicos da Polícia Militar do Estado de Goiás, a possibilidade de eventual solicitação
à licitante, de documentos originais ou cópias simples acompanhadas dos documentos originais, caso julguem necessário para conferência dos
documentos constantes dos arquivos e registros digitais.

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1 Após análise e verificação da compatibilidade da proposta do licitante vencedor da Dispensa de Licitação, e regularidade dos documentos de
Habilitação, o membro da Comissão Permanente de Licitação efetuará o julgamento e declarará à vencedora.

7.2 Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências deste edital, o Membro da Comissão de Licitação examinará a proposta
subsequente, assim sucessivamente na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda à Dispensa de Licitação.

 

8. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

8.1. Os pedidos de esclarecimentos referente à Dispensa de Licitação deverão ser enviados a Comissão Permanente de Licitação, até 01 (um) dia útil
anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, pelo e-mail: licitacao.pmgo@gmail.com.

 

9. DAS AMOSTRAS

9.1. Poderá ser exigida do proponente detentor da melhor oferta, 01 (uma) unidade de amostra para análise e manifestação acerca da aceitabilidade,
com o objetivo de analisar a conformidade do material ofertado com a especificação mínima exigida no Termo de Referência, podendo, ainda, a referida
amostra, a critério da Polícia Militar do Estado de Goiás, conforme o caso, ser substituída por prospectos ou  folders que caraterizem tecnicamente e
identifiquem o objeto, de maneira que possibilite a verificação da conformidade com as especificações técnicas mínimas exigidas.

9.2. O detentor da melhor oferta terá,  sob pena de desclassificação,  o prazo de  03  (três) dias  úteis  para efetuar a entrega da(s) unidade(s) da(s)
amostra(s), contador da data de sua solicitação.

9.3. O prazo inicialmente estabelecido para apresentação da(s) unidade(s) de amostra(s) poderá ser prorrogado, a critério da Comissão Permanente de
Licitação da PMGO e/ou mediante solicitação do setor requisitante. 

9.4. O proponente que apresentar a(s) unidade(s) de amostra(s) do objeto em desacordo com as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência
terá a proposta comercial desclassificada. 

9.4.1  Eventuais imperfeições na amostra (durante a análise da proposta) que possam ser ajustadas até a entrega definitiva do objeto (após a
contratação), poderão ser relevadas.

9.5. A(s) unidade(s) de amostra(s), em análise, poderá(ão) ser total ou parcialmente consumidas(s) / danificada(s), sem que isto implique em qualquer
ônus para a PMGO.

9.6.   A(s) unidade(s) de amostra(s) aprovada(s) pelo setor responsável da PMGO servirá(ão)  de prova para a rejeição de produtos entregues em
desconformidade com o Termo de Referência e não será(ão) considerada(s) como parte do quantitativo a ser entregue pela CONTRATADA.

9.7. O licitante que convocado pela Comissão Permanente de Licitação da PMGO e/ou setor requisitante não providenciar no período especificado no
Termo de Referência a apresentação das  unidades de  amostras  para avaliação da especificação técnica e sua compatibilização de acordo com as
condições previamente estabelecidas, terá a  proposta comercial desclassificada  por descumprimento ao princípio da vinculação ao instrumento
convocatório.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

10.1 Emitir a correspondente Ordem de Serviço, com todas as informações necessárias, em favor da Contratada;

10.2 Emitir e encaminhar a Nota de Empenho à Contratada, através de e-mail, juntamente com a Autorização de execução emitida pelo gestor do
contrato;

10.3 Definir o local, data, hora e prazo para a prestação dos serviços;

10.4 Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto;

10.5 Dar conhecimento à Contratada de quaisquer fatos que possam afetar a execução do objeto;

10.6 Verificar se os produtos entregues pela Contratada atendem todas as especificações contidas no Termo de Referência;

http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21
https://sistemas.sefaz.go.gov.br/cdn-consultas/pendencia
https://www.comprasnet.go.gov.br/paginas/fornecedor/CertidaoNegativaEmissao.aspx
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://cadfor.sistemas.go.gov.br/
mailto:cpl.administracao@goias.gov.br
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10.7 Exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Estadual nº 17.928/12 e no Termo de Referência,
rejeitando, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) entregue(s) que não estiver(em) de acordo com as especificações do Termo de Referência;

10.8 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas no na execução contratual, para que ela adote as providências
necessárias e saneadoras, nos termos que dispõe o Termo de Referência;

10.9 Permitir aos funcionários da CONTRATADA ter livre acesso nas áreas onde os serviços serão entregues os produtos, desde que, dentro da data e
horários e devidamente identificados de modo a viabilizar a entrega;

10.10 Efetuar o pagamento em favor da Contratada, nas condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.11 Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Estadual nº 17.928/12 e nas demais legislações pertinentes.

 

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1 Fornecer e entregar os objetos, conforme especificações do Termo e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento da
obrigação;

11.2 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados, dolosa ou culposamente, à Administração ou a
terceiros pela cão ou omissão de seus representantes.

11.3 Não transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

11.4 Os materiais deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas, sendo que a inobservância desta condição implicará
recusa com a aplicação das penalidades previstas na Lei nº. 8.666/93;

11.5 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Polícia Militar do Estado de Goiás e cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

11.6 Manter o perfeito controle da qualidade dos produtos fornecidos;

11.7 Cumprir, cuidadosamente e impreterivelmente, todos prazos e observar datas, horários, locais e modos determinados para entrega do objeto;

11.8 Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais para o local de entrega;

11.9 Responsabilizar-se pelos fatos e vícios decorrentes do produto e de sua prestação, de acordo com os artigos 12 e seguintes do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078/90);

11.10 O recebimento/pagamento definitivo do objeto executado não exclui a responsabilidade da Contratada, nos termos das prescrições legais;

11.11 Emitir e encaminhar à Contratante a Nota Fiscal/Fatura relativa ao objeto contratual efetivamente executado, na qual constarão as indicações
referentes a: procedência, fabricação e validade;

11.12 Os produtos deverão estar acondicionados em embalagens sem nenhum tipo de violação e alteração;

11.13 A Contratada ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, à Lei Estadual nº 17.928/12 e
demais atos normativos pertinentes;

11.14 Responder pelas despesas relativas a frete, transporte, entrega, encargos fiscais e trabalhistas e quaisquer outros tipos de impostos, taxas e
contribuições diretos e indiretos que venham incidir sobre o objeto.

 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:

 

Descrição Código Denominação
Unidade. Orçamentária 2902 Polícia Militar

Função 06 Segurança Pública
Subfunção 122 Administração Geral
Programa 4200 Gestão e Manutenção

Ação 4243 Gestão e Manutenção das Atividades
Grupo de Despesa 03 Outras Despesas Correntes

Fonte 15000100 Recursos não Vinculados de Impostos - Receitas Ordinárias
Modalidade de Aplicação 90 Aplicações Diretas

 

13. DAS CONDIÇÕES DE GARANTIA

13.1 A Contratada deverá dar, no mínimo, garantia legal do produto fornecido.

 

14. ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO

14.1 Considerando que o objeto da presente contratação será prestado de forma imediata e integral, o contrato será substituído por Nota de Empenho,
conforme preceitua o § 4º do art. 62 da Lei n° 8.666/1993.

14.2. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela  Tenente Coronel QOSPM 27.758 Míriam Terezinha Bueno Nogueira Belém, CPF
437.807.411-72, Chefe do Serviço de Psicologia/CS da PMGO,  com telefone para contato número (62) 3235-6174 e e-mail
institucional  sppmgo@gmail.com  e  miriam.belem@pm.go.gov.br  , tendo como substituto para os períodos de afastamentos e impedimentos legais
a Capitão QOSPM 34.011 Denise Michelle Valério de Lima, CPF 850.443.771-04, Psicóloga, com telefone para contato número (62) 3235-6172 e e-mail
institucional sppmgo@gmail.com , nos termos do disposto do Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 c/c os Artigos 51 ao 54 da Lei Estadual nº
17.928 de 27/12/2012,  para verificação da conformidade do objeto e atendimento das especificações e condições previamente
estabelecidas, cujo responsável deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

14.3. A fiscalização de que trata este item  não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade da
Administração Pública ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o previsto no Artigo 70 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993.

mailto:sppmgo@gmail.com
mailto:miriam.belem@pm.go.gov.br
mailto:sppmgo@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/89895/lei-17928
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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14.3. O presente ajuste terá sua execução suspensa, ocorrendo motivos de força maior ou caso fortuito, que impeçam o seu cumprimento por qualquer
das partes, prosseguindo na sua execução logo que cesse a causa que ensejou a suspensão.

14.4. A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da unidade competente da CONTRATANTE.

14.5 O acompanhamento e a fiscalização da execução do ajuste consistem na verificação da conformidade do objeto executado, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste.

 

15. DA FORMA DE PAGAMENTO

15.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome do Polícia Militar do Estado de Goiás (PMGO), inscrita no CNPJ/ME sob o nº 01.409.671/0001-
73, Inscrição Estadual: Isenta, Inscrição Municipal: 1699636, Endereço: Rua 115, nº 04, Setor Sul, Goiânia-Goiás. CEP: 74.085-325. Telefones: (62) 3201-
1648 / (62) 3201-1649 / (62) 3201-1640, complementada ainda com as seguintes informações:

a) Número do Processo: 202100002061548

b) Número da Nota de Empenho: ______________

15.2. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento e aceitação do objeto previstos no Termo de
Referência.

15.3. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura será efetuado de acordo com as normas de execução financeira, orçamentária e contábil do Estado de Goiás,
no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, ressalvada a hipótese prevista no Artigo 5º, §3º da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, a contar da data do
recebimento definitivo do objeto, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura com a descrição detalhada do  objeto, devidamente atestada
pela  unidade administrativa responsável pelo recebimento, acompanhada dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista e deverá ser
encaminhada  à Chefia de Execução Orçamentária e Financeira da PMGO, contendo as informações de Banco, Agência, Operação e Conta Corrente
indicados pela CONTRATADA na Proposta Comercial.

15.4. Quando da apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente a  CONTRATADA deverá apresentar comprovantes atualizados
de regularidade fiscal junto à Fazenda Pública Federal em conjunto com as contribuições previdenciárias ao Regime Geral da Previdência Social, com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a Justiça do Trabalho, nos termos do
Artigo 27, Inciso IV da Lei Federal n° 8.666 de 21/06/1993, sob pena de aplicação das penalidades previstas na legislação vigente.

15.5. Havendo erro por parte da CONTRATADA na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, cujo prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

15.6. Em consonância com o  Decreto Estadual nº 9.561 de 21/11/2019 que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos das
obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras e serviços de engenharia, prevista no Artigo 5º da Lei
Federal nº 8.666  de 21/06/1993, no âmbito do Poder Executivo do Estado de Goiás, o  atesto da execução do objeto deverá ser realizado após o
recebimento da Nota Fiscal/Fatura pela unidade administrativa responsável.

15.7. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira (SiofiNet) deverá ser realizado após atesto
da execução do objeto contratado e o órgão deverá solicitar o ajuste das respectivas CMDFs ao Tesouro Estadual em estrita obediência à ordem
cronológica de pagamentos das obrigações.

15.8. Caso os recursos financeiros disponíveis sejam insuficientes para quitação integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito,
permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica.

15.9. Quando do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15.10. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos  termos da Lei Complementar Federal nº 123 de 14/12/2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida legislação.

15.11. A cada pagamento ao fornecedor, a Chefia de Execução Orçamentária e Financeira (CEOF/PMGO) deverá realizar consulta ao Cadastro Unificado
de Fornecedores do Estado de Goiás (CADFOR), bem como no Cadastro de Inadimplentes do Estado de Goiás (CADIN), para verificar a manutenção das
condições de habilitação previstas na legislação vigente e confirmada a situação de irregularidade junto ao CADFOR e/ou CADIN o fornecedor receberá
advertência por escrito para regularizar a situação ou apresentar defesa.

15.12. Os pagamentos com inobservância da ordem cronológica poderão ocorrer se estiverem presentes relevantes razões de interesse público, inseridas
no SiofiNet pela autoridade competente com conseguinte aprovação do ordenador de despesas do órgão, fazendo-se obrigatória a publicação do ato em
seção específica do Portal da Transparência do Estado de Goiás, conforme disciplinado na legislação vigente.

15.13. O pagamento será efetivado por meio de crédito em conta corrente em qualquer instituição financeira em que o favorecido seja correntista,
em atenção ao disposto na  Lei Estadual nº 21.434, de 01/06/2022, sendo que    as possíveis taxas bancárias de transferências para outros bancos
diferentes da CEF -  serão custeados pela Contratada.

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportarse de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração e será descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no § 1º deste artigo e
das demais cominações legais.

16.1.1. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das
cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

16.1.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.
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16.1.3. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa.

16.1.4. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for ocaso, cobrada judicialmente.

 

17. DA CLÁUSULA ARBITRAL

17.1 Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a
direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, na forma da Lei nº 9.307/1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144/2018,
elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL(CCMA),
outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses
conflitos, consoante instrumento em Anexo.

17.2 Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a
direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DECONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

17.3 A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA)será composta por Procuradores do Estado,
Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em
número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114/2018, sem
prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

17.4 A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

17.5 O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

17.6 A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

17.7 Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO
E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL(CCMA), na Lei nº 9.307/1996, na Lei nº 13.140/2015, na Lei Complementar Estadual nº 144/2018 e na
Lei Estadual nº 13.800/2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

17.8 A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses
de sigilo previstas em lei.

17.9 As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual
propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM
DAADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
eficácia da presente cláusula arbitral.

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 É facultado ao Membro da Comissão de Licitação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da Dispensa de Licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

18.2 Fica assegurada à Polícia Militar do Estado de Goiás o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou
em parte, a presente Dispensa de Licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

18.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem
os prazos em dias de expediente no Comando de Apoio Logístico e Tecnologia da Informação da Polícia Militar do Estado de Goiás, localizado na Rua 115,
nº 4, CEP 74085-325, Setor Sul, em Goiânia - GO.

18.4 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente Dispensa de Licitação, ficará esta transferida para o 1º dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido.

18.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua
qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

18.6 Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualização,
bem como não importem em vantagem a uma ou mais  licitantes em detrimento das demais, sendo possível a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

18.7 As normas que disciplinam esta Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação.

18.8 A empresa Contratada deverá manter durante toda execução do objeto licitado, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

18.9 A homologação do resultado desta Dispensa de Licitação não implicará em direito à contratação.

18.10 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Dispensa de Licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da
Comarca de Goiânia-GO, capital do Estado de Goiás.

 

19. INTEGRA O PRESENTE EDITAL:

19.1  Anexo I - Termo de Referência.

 

 
Comissão Permanente de Licitação da PMGO - DC/CALTI, em Goiânia-GO, aos 06 dias do mês de Outubro de 2022.

 

 
 

DANILO EUGÊNIO ROSA PERES - CAPITÃO QOPM
Presidente da Comissão Permanente de Licitação da PMGO em Substituição
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JOSE RODRIGUÊS DE AVELAR NETO​ - CABO QPPM
Membro da Comissão Permanente de Licitação da PMGO

 

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 202100002061548

 

O presente documento visa atender ao disposto no  art. 3º, inc. XI  do  Decreto Estadual nº 9.666/2020​,  Lei nº 8.666/93  e, ainda, as diretrizes
estabelecidas no art. 6º, inc. XXIII da Lei nº 14.133/2021, nos seguintes termos: 

 

1. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO - SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA

 1.1 Aquisição de material de testes psicológicos com o objetivo de realização de avaliações psicológicas institucionais com diversas finalidades, a saber:

- etapa eliminatória nos editais de cursos de unidades especializadas;

- solicitação de comandantes de unidades;

- após ocorrência de grande risco;

- devolutiva de porte de arma, por solicitação da JCS;

- portes de arma para policiais da Reserva Remunerada.

 Devido à especificidade do material a ser adquirido, que é privativo de uso do psicólogo, a única solução existente no mercado para atender a demanda
é a aquisição do material solicitado diretamente das distribuidoras de testes habilitadas no estado de Goiás, uma vez que são materiais que não podem
ser reproduzidos e nem comercializados em outros locais.

No estado de Goiás, há somente duas distribuidoras habilitadas para a comercialização de materiais de testes psicológicos, sendo elas:

- Dimensão Editora e Distribuidora Eireli

- Livraria NEPNEURO LTDA-EPP

  

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

 O Serviço de Psicologia da PMGO atua em várias áreas, tanto assistenciais quanto institucionais, sendo que a grande maioria destas últimas exigem
avaliações psicológicas para diversas finalidades, discriminadas abaixo:

De acordo com a Portaria Nº 8684, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2016 e com a Portaria n.º 009/2007-GRH/3, todos os Cursos Operacionais passarão por
avaliação psicológica no Serviço de Psicologia, e esse ano de 2021 realizamos 08 seleções para esse fim, alcançando o total de 524 policiais militares
avaliados até o momento.

De acordo com a Portaria Nº 8684, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2016, todos os policiais militares que se encontram a disposição da JCS para tratamento de
transtornos psíquicos, devem ser submetidos à avaliação psicológica antes de retornarem ao serviço operacional, e que esta é realizada pela psicóloga
lotada na JCS.

De acordo com a Portaria nº 13787/2020 – PM, todos os policiais militares que passam para Reserva Remunerada, devem ser avaliados pela psicologia a
cada dez anos para renovarem seu Porte de Arma de Fogo.

De acordo com as Portarias nº 499/2010 e nº 007/2006, além da Portaria nº 8684/2016, em seu Art. 44, determinam que todo policial militar que tenha
participação direta em uma operação de alto risco, com ou sem vítima, será encaminhado ao Serviço de Psicologia do HPM para acompanhamento e/ou
avaliação psicológica.

Há demanda crescente de solicitação de avaliação psicológica por parte de comandantes de Unidades, para as mais variadas finalidades.

Os testes psicológicos necessários para aplicação das referidas avaliações psicológicas encontram-se com estoque diminuído, pela grande demanda de
avaliações diversas. Não há como prever o número de candidatos e de policiais encaminhados, e não sendo possível a realização da aplicação das
avaliações psicológicas sem o seu uso.

Essas avaliações institucionais não estão no rol dos procedimentos autorizados pelo IPASGO para a geração de guia de procedimentos psicológicos, uma
vez que esses são apenas de cunho assistencial em saúde, sendo, portanto, procedimentos que não geram receita. Por isso entendemos que a
responsabilidade da aquisição dos materiais de testes psicológicos para esses procedimentos é da PMGO.

Devido à especificidade do material a ser adquirido, que é privativo de uso do psicólogo, a única solução existente no mercado para atender a demanda
é a aquisição do material solicitado diretamente das distribuidoras de testes habilitadas no estado de Goiás, uma vez que são materiais que não podem
ser reproduzidos e nem comercializados em outros locais.

No estado de Goiás, há somente duas distribuidoras habilitadas para a comercialização de materiais de testes psicológicos, sendo elas:

- Dimensão Editora e Distribuidora Eireli

- Livraria NEPNEURO LTDA-EPP

Para a estimativa de aquisição, foi realizada a projeção para todo o quarto trimestre de 2022 até o segundo trimestre de 2023, compreendendo 09
meses.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

O material de testes psicológicos foi considerado de natureza indivisível, pois sua aquisição será realizada nos mesmos fornecedores/distribuidores,
independente do item, e assim sugere-se que o parcelamento não seja adotado porque atende aos seguintes critérios ( art. 40, §3º da Lei 14.133/2021):

https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/103169/pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo
fornecedor;

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

  

 OBS.: Não obstante o julgamento seja do tipo menor preço por lote, os valores unitários estimados deverão ser respeitados.

 

4. DA QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS UNITÁRIO (S) E TOTAL

O material de testes psicológicos é considerado objeto de natureza indivisível, pois sua aquisição poderá ser realizada somente nos mesmos
fornecedores/distribuidores, independente do item, então sugere-se que o parcelamento não seja adotado porque atende aos seguintes critérios ( art.
40, §3º da Lei 14.133/2021):

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo
fornecedor;

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA DETALHADA DO OBJETO

 

Item Descrição do Objeto Unidade Quantidade

01 Teste Palográfico: Teste Expressivo de Personalidade – Bloco com 25 folhas de resposta. Vetor Editado e
comercializado pela Editora Psico-Pedagógica Ltda. Unidade 50

02
Teste de Zulliger: Teste Projetivo de Personalidade - Blocos de localização com 25 folhas.

Editado e comercializado pela Editora Hogrefe CETEPP (Centro Editor de Testes e Pesquisa em Psicologia).
Unidade 50

03 Teste de Atenção Concentrada – AC – Blocos com 50 folhas de resposta. Editado e comercializado pela Vetor Editora
Psico-Pedagógica Ltda. Unidade 25

04 Teste de Atenção Concentrada – TECON-1 – Bloco com 25 folhas de resposta. Editado e comercializado pela Vetor
Editora Psico-Pedagógica Ltda. Unidade 10

05 Teste de Atenção Concentrada – TECON-2 – Bloco com 25 folhas de resposta. Editado e comercializado pela Vetor
Editora Psico-Pedagógica Ltda. Unidade 10

06 Teste de Atenção Concentrada – TECON-3 – Bloco com 25 folhas de resposta. Editado e comercializado pela Vetor
Editora Psico-Pedagógica Ltda. Unidade 10

07 Teste Não Verbal de Inteligência – G-36 – Caderno de Aplicação. Editado e comercializado pela Vetor Editora Psico-
Pedagógica Ltda. Unidade 20

08 Teste Não Verbal de Inteligência – G-36 – Bloco com 25 folhas de resposta. Editado e comercializado pela Vetor
Editora Psico-Pedagógica Ltda. Unidade 10

09 Teste Não Verbal de Inteligência – G-38 – Caderno de Aplicação. Editado e comercializado pela Vetor Editora Psico-
Pedagógica Ltda. Unidade 20

10 Teste Não Verbal de Inteligência – G-38 – Bloco com 25 folhas de resposta. Editado e comercializado pela Vetor
Editora Psico-Pedagógica Ltda. Unidade 10
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11 Bateria Fatorial de Personalidade – BFP – Kit. Editado e comercializado pela Editora Casa do Psicólogo. Unidade 01

12 Bateria Fatorial de Personalidade – BFP – Bloco com 25 folhas de resposta. Editado e comercializado pela Editora Casa
do Psicólogo. Unidade 10

13 CTA - Coleção de testes de atenção - Kit completo. Editado e comercializado pela Vetor Editora Psico-Pedagógica Ltda. Unidade 01

14
CTA - Livro de Aplicação AC (Atenção Concentrada) - Versão 1 Vol. 2

Editado e comercializado pela Vetor Editora Psico-Pedagógica Ltda.
Unidade 10

15
CTA - Livro de Aplicação AD (Atenção Dividida) - Versão 1 Vol. 5

Editado e comercializado pela Vetor Editora Psico-Pedagógica Ltda.
Unidade 10

16
CTA - Livro de Aplicação AA (Atenção Alternada) - Versão 1 Vol. 8

Editado e comercializado pela Vetor Editora Psico-Pedagógica Ltda.
Unidade  10

 

5.2. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.2.1. DA CONTRATANTE

5.1.1 Fornecer a qualquer tempo com o máximo de presteza, mediante solicitação à CONTRATADA, informações adicionais inerentes ao objeto  da
contratação no intuito de dirimir dúvidas e prestar informações em casos omissos, caso seja necessário.

5.1.2 Dar conhecimento à CONTRATADA de quaisquer informações ou fatos que possam afetar a execução do objeto ou serviços.

5.1.3 Receber o produto ou serviço nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

5.1.4 Verificar minuciosamente a conformidade do produto ou serviço com as especificações constantes do Termo de Referência, Proposta Comercial,
Contrato, Nota de Empenho ou instrumento congênere, para fins de aceitação e recebimento definitivo do objeto.

5.1.5 Acompanhar a fiscalização e a entrega do objeto ou a prestação do serviço.

5.1.6 Rejeitar o(s) produto(s) que não atenda(m) os requisitos constantes das especificações técnicas do Termo de Referência.

5.1.7  Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, que seja refeito/executado  qualquer serviço/objeto que julgue
insuficiente, inadequado ou em desconformidade com o solicitado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

5.1.8 Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades na entrega do objeto e/ou no cumprimento do contrato.

5.1.9 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA.

5.1.10 Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido.

5.1.11 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do
objeto, bem como qualquer dano causado em decorrência de ato(s) da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.1.12 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, após a instauração do devido processo administrativo, oportunidade em que
serão assegurados os princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, nos termos da legislação vigente.

 

5.2.2. DA CONTRATADA

5.2.1 Efetuar a entrega do objeto ou prestação dos serviços em perfeita sintonia com as exigências e especificações técnicas, quantidade prevista, prazo e
local estipulados no Termo de Referência, em  condições de funcionamento e uso, livre e desembaraçados de quaisquer ônus ou qualquer tipo de
financiamento, cuja Nota Fiscal/Fatura deverá conter a descrição detalhada do  objeto, cabendo à PMGO, por meio do setor responsável, verificar o
atendimento das condições previamente estabelecidas.

5.2.2 A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos e obrigações constantes do Termo de Referência, Proposta Comercial, Contrato, Nota de Empenho
ou instrumento congênere, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, bem como a
responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.

5.2.3  Manter durante a execução do contrato ou instrumento congênere  todas as condições de habilitação estabelecidas na legislação e exigidas na
contratação, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras que são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

5.2.4  Responsabilizar-se por todas as  despesas que se fizerem necessárias para o adimplemento das obrigações decorrentes do fornecimento e
entrega do objeto ou prestação do serviço, tais como: tributos em geral, impostos, taxas, fretes, transporte, seguros, deslocamento de pessoal, prestação
de garantia e assistência técnica resultantes da execução do objeto, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais, inclusive, com o
pessoal utilizado na execução dos serviços, caso haja, que não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, renunciando expressamente
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a PMGO e não transferindo à CONTRATANTE, em caso de inadimplência, com referência a esses
encargos, a responsabilidade por seu pagamento, nem podendo onerar o objeto deste Termo de Referência.

5.2.5  Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos ou incorreções  decorrentes da execução do objeto ou prestação de serviços  que estiver fora das
especificações técnicas de acordo com o disposto no Termo de Referência, sendo a CONTRATADA obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da contratação, bem como pelos danos causados à Administração Pública e/ou a terceiros,
por culpa ou dolo, não eximindo a sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento porventura efetuado pela CONTRATANTE.

5.2.6 A falta de qualquer dos materiais/produtos cujo fornecimento incumbe à CONTRATADA não poderá ser alegada como motivo de força maior para o
atraso ou inexecução da obrigação e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo descumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas
no Termo de Referência.

5.2.7 Efetuar a substituição do objeto que estiver fora das especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência ou em que se verificarem a
presença de vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

5.2.8  Corrigir, às suas expensas, quaisquer danos causados à Administração e/ou terceiros decorrentes da utilização dos bens de seu fornecimento,
implicando essa correção em manutenção corretiva dos equipamentos danificados, substituindo-se por outro idêntico ou superior, se o dano for
insanável.

5.2.9 Adotar cautelas especiais para o transporte do objeto, no que couber.
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5.2.10 Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação, não autorizadas pela CONTRATANTE.

5.2.11 Responder por quaisquer prejuízos sofridos pela PMGO em decorrência de atrasos ou defeitos na execução do objeto.

5.2.12 A CONTRATADA não poderá veicular publicidade acerca da execução do objeto a que se refere a pretensa contratação, salvo autorização específica
do setor responsável da CONTRATANTE.

5.2.13  Aceitar, nas mesmas condições contratuais constantes do presente instrumento e mediante Termo Aditivo os acréscimos e supressões que se
fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado, nos termos do Artigo 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666 de
21/06/1993.

 

6. DA GARANTIA E PRAZO DE VALIDADE DO OBJETO

6.1 O objeto deste Termo de Referência, em se tratando do fornecimento de produtos, deverá ser novo e de primeiro uso, não sendo, em hipótese
alguma, permitida a oferta de materiais resultantes de processo de reforma, recondicionamento e/ou remanufaturamento, devendo ser fabricados de
acordo com as normas técnicas e a legislação vigente.

6.2 A execução do objeto deverá estar de acordo com as normas técnicas e a legislação vigente.

6.3 Caso a CONTRATADA apresente o objeto em desacordo com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência terá o objeto recusado no
todo ou em parte.

6.4 O produto ou serviço objeto deste Termo de Referência terá garantia do fabricante de, no mínimo, 12 (doze) meses, já incluso neste período o prazo
de garantia legal do Código de Defesa do Consumidor (CDC), contra quaisquer defeitos de fabricação, vícios ou fato do produto, a contar da data do
recebimento definitivo e aceitação do objeto, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE.

6.5 A garantia técnica do objeto subsistirá independentemente da vigência do instrumento contratual ou instrumento congênere.

6.6 Durante o prazo da garantia e com o objetivo de manter o bem em perfeitas condições de uso, o cumprimento da garantia deverá ser exercido de
acordo com manuais e normas técnicas específicas dos fabricantes.

6.7 Nos termos do Artigo 69 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 a CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou instrumento congênere em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados, devendo realizar a reposição dos produtos que apresentarem defeitos, avarias ou especificação em desacordo
com o Termo de Referência durante o prazo de vigência da garantia no prazo máximo de  10 (dez) dias  consecutivos, contado a partir  da data da
notificação emitida pela CONTRATANTE. 

6.8  A substituição de equipamentos, peças e componentes ofertados deverá ser efetuada sempre com produto original novo, não recondicionado,
recomendado e homologado pelo fabricante.

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 Efetuar a entrega do objeto em até 30 (trinta) dias consecutivos, em remessa única, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho ou, em se
tratando de Contrato,  após aposição da  assinatura no instrumento pelo  Secretário  de Estado da Segurança Pública (SSP/GO),  devidamente
acompanhado  da Nota Fiscal/Fatura com a descrição detalhada do objeto ou serviços, cabendo à PMGO, por meio do setor competente, verificar o
atendimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência.

 7.2 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados, nos termos do Artigo 57, § 1º e seus incisos da Lei Federal nº
8.666 de 21/06/1993, ocasião em que a CONTRATADA deverá protocolar o pedido devidamente justificado antes do vencimento do prazo inicialmente
estabelecido neste Termo de Referência.

7.3 Os produtos/materiais ou componentes que integram a execução do objeto  deverão apresentar condições adequadas de
embalagem, armazenamento e transporte, bem como deverão estar isentos de amassamento, avarias, vícios e quaisquer outros defeitos ou alterações
que comprometam a sua integridade, prejudiquem ou tornem imprópria sua utilização. Em se tratando da prestação de serviços, deverão ser observados
critérios objetivos como quantidade prevista, atendimento ao prazo de entrega estipulado, atendimento às condições técnicas e exigências
estabelecidas, demais documentos e garantias dos bens constantes deste Termo de Referência.7.4

7.4 Todas as condições e obrigações referentes aos encargos de frete e seguro, inerentes ao transporte, garantia e assistência técnica, bem como do
pagamento de taxas, impostos, encargos e demais despesas, devidamente previstos na legislação aplicável, serão às expensas da CONTRATADA.

7.5   O local de entrega do material de testes adquirido deve ser o mesmo do funcionamento do estabelecimento comercial distribuidor que for o
escolhido no certame, sendo a data e horário de entrega acordado com a psicóloga responsável pelo presente processo.

 A entrega dos testes psicológicos adquiridos somente pode ser feita a psicólogos devidamente inscritos e regulares no Conselho Regional de Psicologia
da região onde atua, já que a entrega é realizada com controle, devendo ser apresentada a Carteira Profissional, emitida pelo CRP, conforme o seguinte:

De acordo com a Resolução nº 09/2018, do Conselho Federal de Psicologia - CFP, que estabelece diretrizes para a realização de Avaliação Psicológica no
exercício profissional da psicóloga e do psicólogo, regulamenta o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI, em seu Art. 16 define que: Todos
os testes psicológicos estão sujeitos ao disposto nesta Resolução, considerando que:

§1o - Os manuais de testes psicológicos devem informar que sua comercialização e seu uso é restrito a psicólogas e psicólogos, regularmente inscritos no
Conselho Regional de Psicologia - CRP.

§2o - Na comercialização de testes psicológicos, as editoras manterão procedimento de controle, no qual conste o nome da psicóloga e do psicólogo que
os adquiriu, o seu número de inscrição no CRP e o(s) número(s) de série dos testes adquiridos.

7.6 A CONTRATADA deverá entrar em contato através dos telefones (62) 3235-6174 97 (62) 99978-6683  para agendar a data e o horário em que será
realizada a entrega do objeto ou a execução do serviço.

7.1. VIGÊNCIA CONTRATUAL

A vigência contratual terá o prazo final até a efetiva entrega do produto contratado, sem prejuízo da garantia do fabricante, revendedor, distribuidor e
assistência técnica.

 

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1.1 A Unidade Administrativa responsável pelo recebimento do objeto indicado pela CONTRATANTE acompanhará o recebimento e verificará, por meio
do setor técnico competente, o cumprimento das exigências e especificações técnicas dos produtos, em conformidade com as condições estabelecidas
no Termo de Referência, Proposta Comercial, Contrato, Nota de Empenho ou instrumento congênere, o qual ainda competirá dirimir as dúvidas que
surgirão no curso da entrega do objeto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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8.1.2  Nos termos do Artigo 15, § 8º da  Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, o recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento
e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade competente.

8.1.3 O objeto será recebido em conformidade com o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993:

a) Recebimento provisório​: até 02 (dois) dias úteis contados da data da entrega do objeto, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
para efeito de posterior verificação da conformidade dos seus componentes e atendimento das especificações constantes da Proposta Comercial, quanto
à marca, modelo, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos no Termo de Referência.

b)  Recebimento definitivo:  até  03 (três)  dias úteis contados do recebimento provisório, após verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação que comprove a adequação aos termos previstos no Termo de Referência e Proposta Comercial, por intermédio do Termo de
Recebimento Definitivo.

c) No caso de substituição por inconformidade: até 05 (cinco) dias consecutivos contados da notificação por escrito da CONTRATANTE.

8.1.4 O recebimento provisório do objeto poderá ser dispensado nos seguintes casos, razão pela qual o recebimento será feito mediante recibo:

a) gêneros perecíveis e alimentação preparada;

b) serviços profissionais;

c) obras e serviços de valor até o previsto no Artigo 23, Inciso II, alínea "a" da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, de R$ 176.000,00 (cento e setenta e
seis mil reais), desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

8.1.5  O recebimento definitivo  não importará a aceitação do objeto  que vier a ser  recusado  por apresentar defeito, imperfeição, alteração,
irregularidades e reiterados vícios ao longo do prazo de validade/garantia e/ou apresente quaisquer características discrepantes às descritas no Termo de
Referência.

8.1.6 Salvo disposições em contrário, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto correm por
conta da CONTRATADA.

8.1.7  Os produtos, mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a pré-existência de vícios,  defeitos, má fé do
fornecedor ou condições inadequadas de embalagem e transporte, bem como alterações que comprometam a sua integridade, prejudiquem ou tornem
imprópria sua utilização.

8.1.8 Todas as unidades que forem substituídas durante o período de garantia terão, a partir da data de sua entrega, todas as garantias previstas na
legislação vigente.

8.1.9 A CONTRATADA deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, anotação impressa ou carimbada na respectiva Nota
Fiscal/Fatura, cujo documento deverá esclarecer de maneira clara e adequada em que consiste a garantia técnica, bem como a forma, o prazo e o lugar
em que poderá ser exercitado, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de
instalação e/ou uso do produto, se couber.

8.2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Deve-se verificar na Requisição de Despesa se a Fonte de Recurso prevista é o Tesouro Estadual (2902) ou o Fundo de Reaparelhamento e
Aperfeiçoamento da Polícia Militar do Estado de Goiás (2954), mantendo-se o subitem abaixo que estiver em conformidade com o estabelecido.

8.2.1 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome da Polícia Militar do Estado de Goiás (PMGO), inscrita no CNPJ/ME sob o nº 01.409.671/0001-
73, Inscrição Estadual: Isenta, Inscrição Municipal: 1699636, Endereço: Rua 115, nº 04, Setor Sul, Goiânia-Goiás. CEP: 74.085-325. Telefones: (62) 3201-
1648 / (62) 3201-1649 / (62) 3201-1640, complementada ainda com as seguintes informações:

a) Número do Processo: ______________________________

b) Número da Nota de Empenho: _______________________

c) Número do Contrato: ______________________________

8.2.2 O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento e aceitação do objeto previstos no Termo de
Referência.

8.2.3 O pagamento da Nota Fiscal/Fatura será efetuado de acordo com as normas de execução financeira, orçamentária e contábil do Estado de Goiás,
no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, ressalvada a hipótese prevista no Artigo 5º, § 3º da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, a contar da data do
recebimento definitivo do objeto, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura com a descrição detalhada do  objeto, devidamente atestada
pela  unidade administrativa responsável pelo recebimento, acompanhada dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, cuja
documentação deverá ser encaminhada  à Chefia de Execução Orçamentária e Financeira da PMGO, contendo as informações de Banco, Agência,
Operação e Conta Corrente indicados pela CONTRATADA na Proposta Comercial para fins de recebimento.

8.2.4 Quando da apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente a  CONTRATADA deverá apresentar comprovantes atualizados
de regularidade fiscal junto à Fazenda Pública Federal em conjunto com as contribuições previdenciárias ao Regime Geral da Previdência Social, com
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a Justiça do Trabalho, nos termos do
Artigo 27, Inciso IV da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, sob pena de aplicação das penalidades previstas na legislação vigente.

8.2.5 Havendo erro por parte da CONTRATADA na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, cujo prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

8.2.6  Em consonância com o  Decreto Estadual nº 9.561 de 21/11/2019  que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos das
obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras e serviços de engenharia, prevista no Artigo 5º da Lei
Federal nº 8.666 de 21/06/1993, no âmbito do Poder Executivo do Estado de Goiás,  o  atesto da execução do objeto  deverá ser realizado após o
recebimento da Nota Fiscal/Fatura pela unidade administrativa responsável.

8.2.7 O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira (SiofiNet) deverá ser realizado após atesto
da execução do objeto contratado, cujo setor competente deverá solicitar o ajuste das respectivas CMDFs ao Tesouro Estadual, em estrita obediência à
ordem cronológica de pagamentos das obrigações.

8.2.8  Caso os recursos financeiros disponíveis no órgão sejam insuficientes para quitação integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do
crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica.

8.2.9 Quando do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.2.10  A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos  termos da  Lei Complementar Federal nº 123 de 14/12/2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/72475/decreto-9561
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comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na legislação pertinente.

8.2.11 A cada pagamento ao fornecedor, a Chefia de Execução Orçamentária e Financeira (CEOF/PMGO) deverá realizar consulta ao Cadastro Unificado
de Fornecedores do Estado de Goiás (CADFOR), bem como no  Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
(Cadastro de Inadimplentes do Estado de Goiás - CADIN Estadual), conforme dispõe o Artigo 6º da Lei Estadual nº 19.754 de 17/07/2017, para verificar a
manutenção das condições de habilitação previstas na legislação vigente e confirmada a  situação de irregularidade junto ao CADFOR e/ou CADIN o
fornecedor receberá advertência por escrito para regularizar a situação ou apresentar defesa.

8.2.12 Os pagamentos com inobservância da ordem cronológica poderão ocorrer se estiverem presentes relevantes razões de interesse público, inseridas
no SiofiNet pela autoridade competente com conseguinte aprovação do ordenador de despesas do órgão, fazendo-se obrigatória a publicação do ato em
seção específica do Portal da Transparência do Estado de Goiás, conforme disciplinado na legislação vigente.

8.2.13 O pagamento será efetivado por meio de crédito em conta corrente em qualquer instituição financeira em que o favorecido seja correntista,
em atenção ao disposto na  Lei Estadual nº 21.434, de 01/06/2022, sendo que    as possíveis taxas bancárias de transferências para outros bancos
diferentes da CEF -  serão custeados pela Contratada.

 

8.3. ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO

8.3.1 A execução do objeto, inclusive do Contrato, se for a hipótese, será acompanhada e fiscalizada pela  Tenente Coronel QOSPM 27.758 Míriam
Terezinha Bueno Nogueira Belém, CPF 437.807.411-72, Chefe do Serviço de Psicologia/CS da PMGO, com telefone para contato número (62) 3235-
6174 e e-mail institucional  sppmgo@gmail.com  e  miriam.belem@pm.go.gov.br  , tendo como substituto para os períodos de afastamentos e
impedimentos legais a Capitão QOSPM 34.011 Denise Michelle Valério de Lima, CPF 850.443.771-04, Psicóloga, com telefone para contato número
(62) 3235-6172 e e-mail institucional sppmgo@gmail.com , nos termos do disposto do Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 c/c os Artigos 51
ao 54 da Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012, para verificação da conformidade do objeto e atendimento das especificações e condições previamente
estabelecidas, cujo responsável deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.3.2 A fiscalização de que trata este item  não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade da
Administração Pública ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o previsto no artigo 70 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993.

8.3.3 O presente contrato terá sua execução suspensa, ocorrendo motivos de força maior ou caso fortuito, que impeçam o seu cumprimento por
qualquer das partes, prosseguindo na sua execução logo que cesse a causa que ensejou a suspensão.

8.3.4 A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da unidade competente da CONTRATANTE.

 

8.4. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.4.1 Sem prejuízo de outras medidas e em conformidade com os Artigos 77 a 83 da Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012, aplicar-se-á à CONTRATADA
pela inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:

a) advertência;

b) multa, na forma prevista neste contrato;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes.

8.4.2 Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei
Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e no inciso IV, art. 5º da Lei Estadual 18.672/2014, e Lei 17.928/12, a prática dos atos previstos no art. 7º da Lei
Federal nº 10.520/2002, ou em dispositivos de normas que vierem a substituí-los.

8.4.3  Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Estadual nº 17.928/2012  e ficará
impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, a CONTRATADA que, convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta:

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços (ARP);

b) não entregar a documentação exigida no instrumento convocatório;

c) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

d) não mantiver a proposta comercial:

e) ensejar o retardamento da execução do objeto;

f) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

g) falhar ou fraudar na execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) declarar informações falsas e,

j) cometer fraude fiscal.

8.4.4 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a CONTRATADA, além das
cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

8.4.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas na legislação vigente realizar-se-á em processo administrativo que assegurará os princípios do
Contraditório e da Ampla Defesa da CONTRATADA previstos na Constituição Federal de 1988, cujas penalidades serão obrigatoriamente registradas e
publicadas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás (CADFOR).

8.4.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções administrativas, observará:

https://www.economia.go.gov.br/component/content/article/309-receita-estadual/cadin/4086-cadin.html?Itemid=101
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a) os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;

b) a gravidade da conduta do infrator;

c) a não reincidência da infração;

d) a atuação da CONTRATADA em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou comissiva;

e) a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; e

f) a não existência de efetivo prejuízo material à Administração Pública.

8.4.7 As sanções previstas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem
o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Pública.

8.4.8 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.  

 

09. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

09.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

09.1.1 – ATESTADO ou CERTIDÃO expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove já haver o licitante, realizado fornecimento
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação à respectiva pessoa jurídica.

09.2. DA AMOSTRA

Não se aplica.

 

10.2. DA VISTORIA

Não se aplica

 

11. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

11.1 Este Termo de Referência foi elaborado pela Tenente Coronel QOSPM 27.758 Míriam Terezinha Bueno Nogueira Belém, em conformidade com as
especificações técnicas e definição de quantitativo estipulados em Estudo Técnico Preliminar 6 (000034000990).

11.2 Dúvidas e solicitações de esclarecimentos deverão ser tratadas em horário comercial pelos seguintes telefones: (62) 3235-6174 /  (62) 99978-
6683 e/ou e-mail: miriam.bueno@pm.go.gov.br ou sspmgo@gmail.com.

 

 

Goiânia, 19 de setembro de 2022.

 

 

 

 

Míriam Terezinha Bueno Nogueira Belém - Tenente Coronel QOSPM

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Responsável Técnico

 

 

 

Cláudio Danilo Moura Braga - Coronel PM

Comandante de Saúde

 

 

 

APROVAÇÃO:

 

Em conformidade com a disposição contida no art. 14 do Decreto Estadual n° 9.666/2020, art. 7º, § 2º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/1993 c/c art. 11,
inciso II e art. 12, parágrafo único da Lei Estadual nº 17.928/2012, aprovo este Termo de Referência e determino as providências subsequentes.

 

 

ANDRÉ HENRIQUE AVELAR DE SOUSA – CORONEL PM

Comandante-Geral da PMGO

Ordenador de Despesas e Autoridade Competente

 

 

 

https://sei.go.gov.br/sei/000034000990
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/103169/decreto-9666
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/89895/lei-17928
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Documento assinado eletronicamente por MIRIAM TEREZINHA BUENO NOGUEIRA BELEM, Comandante, em 26/09/2022, às
11:44, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIO DANILO MOURA BRAGA, Comandante, em 27/09/2022, às 12:30, conforme art.
2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE HENRIQUE AVELAR DE SOUSA, Comandante-Geral, em 29/09/2022, às 14:00,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000034003349 e o código CRC 770B4CD5.

 

  SERVIÇO DE PSICOLOGIA - COMANDO DE SAÚDE/PMGO

AVENIDA ENG. ATÍLIO CORREIA LIMA 1549, S/C - Bairro SETOR CIDADE JARDIM - GOIANIA - GO - CEP 74423-120 - (62)3235-6172.  

Referência: Processo nº 202100002061548 SEI 000034003349

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE RODRIGUES DE AVELAR NETO, Pregoeiro (a), em 07/10/2022, às 09:58, conforme art. 2º, § 2º, III,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por DANILO EUGENIO ROSA PERES, Presidente de Comissão, em 07/10/2022, às 10:07, conforme art. 2º, §
2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000034365750 e o código CRC 465AD3AC.

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PMGO-DC/CALTI


RUA 115 04, S/C - Bairro SETOR SUL - GOIANIA - GO - CEP 74085-325 - (62)3201-1648.
 

Referência: Processo nº 202100002061548 SEI 000034365750

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000034365750&crc=465AD3AC

